Consciéncia e autoconsciéncia

A autoconsciéncia e a objectividade sio os dois aspectos que
melhor demarcam o conhecimento humano do conhecimento animal.
Este pode conhecer-se a si mesmo e conhecer objectos, mas nao
possui a capacidade de recuo reflexivo, ndo «mediatiza o imediato»
(Hegel), nio relativiza o absoluto, ou seja, ndo consegue distanciar-se
de si (autoconsciéncia) nem do objecto conhecido (objectividade).

Consciéncia e autoconsciéncia: a autoconsciéncia concomitante

O que é, porém, a autoconsciéncia? Porque este é um terreno
cheio de armadilhas e minado por grande parte da filosofia moderna
e contemporanea, convém recordar algumas posigdes relativamente
constantes, consensuais e pertinentes. Assim, a divisdo da conscién-
cia em dois tipos — uma imediata, espontinea ou directa (concomi-
tante) e outra reflexa - retoma a distingéo antiga entre a intencao
primeira e manifesta (intentio prima), a consciéncia do objecto que
estd tematicamente em primeiro plano, e a reflexa (intentio secular),
que regressa ao acto e as suas condigdes, tornando-o «objecton.
Enquanto o animal pode ser dotado da primeira, s6 o homem é
capaz da consciéncia reflexa, cuja condigdo ontolégica de possibili-
dade ¢ aquilo que a filosofia antropolégica classica denomina como
reflexio totalis ou reditio supra seipsum.

A consciéncia diz-se concomitante quando o sujeito, nos seus
actos, se d4 conta explicitamente do objecto e implicitamente ou
concomitantemente de si mesmo. In recto o seu acto visa o objecto,
mas in obliquo visa o sujeito. E este o estado habitual da nossa vida
acordada, cuja vigilancia, aten¢éo ou consciéncia admitem diversos
graus. Na verdade, quando lidamos com as coisas ao habitar o
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mundo, a nossa atengio encontra-se habitualmente como que captu-
rada pelo objecto da intencionalidade tedrica ou pratica. No entanto,
nesse estado, o sujeito nunca se encontra totalmente ausente de si
mesmo. Alids, se assim fosse, nunca poderia voltar a si mesmo
(re-flectir) e captar-se explicitamente na assim chamada conscién-
cia reflexa. Embora nfo possa haver uma definicao literal de cons-
ciéncia que ndo seja circular, uma vez que ela é sempre pressuposta
em qualquer tentativa de definigdo, convira esclarecer que, falando
com mais rigor, o «tema» da consciéncia é sempre, directa ou indi-
rectamente, o sujeito. Se isto é claro no caso da consciéncia reflexa,
também o é no caso da concomitante, cuja designagao metaférica
significa precisamente a presenca implicita ou atematica do sujeito
que acomparha a apreensao do objecto tedrico ou a realizacao do
objecto pratico. Se o sujeito é o tema de todo o tipo de consciéncia,
a rigor eu nao tenho consciéncia do objecto - por exemplo, da luz
que vejo, do bem que desejo ou da dor que sinto —, mas de mim que
vejo o sol, de mim que desejo um determinado bem, de mim que me
sinto afectado. Normalmente a fenomenologia contemporinea e
mesmo alguma «filosofia da mente» alargam tanto o sentido da
consciéncia que nao hesitam em falar de consciéncia de objectos ou
de contetidos (embora nem todos os actos conscientes, apesar de
terem todos um contetido, sejam intencionais !). Seria mais exacto
falar de conhecimento ou ciéncia de objectos, referindo a consciéncia
aquilo que etimologicamente designa: cum-scientia, isto é, aquele
saber de si que acompanha todo o «dar-se conta de um contetudo de
consciéncia», seja ele o objecto intencional da cognigéo, o pragma
da vida activa, a afecgdo do sentimento 2.

I «Os actos conscientes tém sempre um contetido. Nao se pode ser somente
consciente [isto é, em sentido absoluto, sem conteudos]; pelo contrario, quando
alguém é consciente tem que haver uma resposta a pergunta: «De que é consciente
esse alguém?» Mas o «de» de «consciéncia de» nem sempre é o «de» da intenciona-
lidade. Se estou consciente de um batimento na porta, o meu estado consciente &
intencional, porque faz referéncia a algo para além do batimento na porta. Se estou
consciente de uma dor, a dor nao é intencional, porque nio representa nada para
além de si mesma» (J. R. SEARLE, The Rediscovery of the Mind, Cambridge [Mass.],
The MIT Press, 1992, cap. 4).

2 «O uso linguistico e a histéria do termo ‘consciéncia’ revelam-nos um con-
junto de elementos mutuamente imbricados, que estdo longe de definir uma esséncia
ou func¢éo bem delimitada da mesma. Na antiga jurisprudéncia romana conscientia
designa uma forma de compreensao mutua: os individuos que trabalham em con-
junto ou que partilham intenc¢des ou planos sao conscientes. Retrocedendo dos
romanos aos primeiros povos indo-europeus constatamos que 0 nosso conceito de
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Esta consciéncia concomitante é pois uma autoconsciéncia
indirecta. Se a filosofia classica, de um modo geral, privilegia o
conhecimento como o campo mais apropriado da consciéncia — no
que é de certo modo seguida ainda por Merleau-Ponty e Sartre
{(recorde-se o lugar de relevo dado por ambos 4 visdo e a percep¢do...),
bem como pelo cognitivismo em geral —, grande parte da fenomeno-
logia contemporinea, porém, alarga o seu horizonte, conferindo-
-lhe um alcance universal. Assim, para Heidegger o fenémeno da
autoconsciéncia esta presente nio s6 no dominio do conhecimento
(Verstehen), mas também no da afectividade (Befindlichkeit) e no da
linguagem (Sprechen). Mas qual é o contetido exacto desta forma
de autoconsciéncia indirecta ou consciéncia concomitante? A que
realidade se dirige? O que é propriamente visado? O sujeito tomado
globalmente ou alguma sua dimenséo particular, co-implicada no
acto consciente e naquele momento determinado (a vista que vé, o
ouvido que ouve, a mao que maneja...)? Embora o conteddo ime-
diato da autoconsciéncia indirecta parecga ser apenas a parte do
sujeito envolvida numa acgio particular (conscientes de si mesmas
seriam a vista, a mdio...), este tipo de autoconsciéncia, todavia,
transcende as faculdades operativas e visa o sujeito como um todo,
mas de modo indeterminado e confuso. Para Merleau-Ponty, por
exemplo, o contetido desta autoconsciéncia indirecta é todo o arco

consciéncia € um fenémeno bastante recente, fruto de uma progressiva evolugao
histérica, nao biolégica. Assim, € sabido que na Iliada de Homero, por exemplo, as
personagens descrevem-se a si mesmas com um vocabulario muito diferente do
nosso, pois ao homem homérico faltam muitas caracteristicas da subjectividade
moderna. Hoje, por consciéncia entendemos algo nao condividido (cada um tem a
sua) ¢ algo que nao é primariamente scientia (mais que uma estrutura cognitiva, esta
em jogo um fluxo de vivéncias psiquicas). (...) Como quer que seja, ndo é dificil
distinguir dois usos do termo ‘consciéncia’: a consciéncia como atengdo (awareness
ou consciéncia simples) e a consciéncia como autoconsciéncia. No primeiro sentido,
consciéncia opde-se a desmaio, sono, anestesia, etc. (...) No segundo sentido, a cons-
ciéncia implica a capacidade de reflectir sobre os préprios actos como préprios e
uma capacidade de automonitorizar os préprios estados mentais, prerrogativa exclu-
sivamente humana. [E este segundo sentido que mais nos interessa). Deste ponto de
vista a autoconsciéncia ajuda-nos a esclarecer [néo a resolver!} o problema da indivi-
duagdo, combinando duas capacidades: a de referir a si e re-identificar como préprios
no tempo certos estados e acontecimentos mentais (ndo apenas «sei que p», mas «sei
que p me é préprio»), e a capacidade de cada um se dar conta da prépria singulari-
dade, isto é, de traduzir em selfhood aquela posse primaria de si, aquele sentido da
presenga-de-alguém-aqui-e-agora que ¢é a genérica someonehood» (D. SPaRT!, Identita
¢ coscienza, Bologna, Il Mulino, 2000, pp. 215-216. Tradugao ligeiramente adaptada).
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da temporalidade do sujeito, sem distingées cronolégicas e, por isso
mesmo, intemporal 3.

Em sintese, trata-se, antes de mais, de um saber concomitante,
que se exerce contemporaneamente ao saber explicito do objecto.
Por isso, é um saber ndo-tético, nio-posicional, ji4 que ndo «pde»
perante si o sujeito como objecto ou tema de atencio explicita, per-
manecendo portanto um saber de si quando muito implicito, tacito,
obscuro. E, além disso, um saber imediato, sem o concurso da
mediagao reflexiva explicita. Uma vez que neste tipo de autocons-
ciéncia indirecta o sujeito ndo estd presente a si mesmo como
objecto, o eu e o conteddo da autoconsciéncia indirecta formam
uma s coisa. Outra caracteristica é a espontaneidade, ja que a cons-
ciéncia concomitante nio exige um esforgo para fazer incidir refle-
xivamente a atencio no sujeito enquanto tema explicito de conside-
ragao. Por outras palavras, este saber implicito de si acontece todas
as vezes que hé «actividade mental» ou «vida intencional». Exige-se
pois que a autoconsciéncia concomitante ou indirecta tenha priori-
dade sobre a reflexa, do mesmo modo que o «cogito pré-reflexivo»
precede, pelo menos a titulo de sua condicdo de possibilidade,
o «reflexivo». Como € que se explicaria a concentracio e o esforgo,
intrinsecos a consciéncia reflexa, se nao houvesse um «contetido»
prévio, ponto de incidéncia ou focalizacdo da atengao? Por isso é
que a fenomenologia existencial do século XX soube ler a existéncia
como [umen naturale (analoga ao «cogito tacito» de Merleau-Ponty),
como «presenga de si a si» anterior a toda a reflexao.

A autoconsciéncia em questao: J.-P. Sartre

A nota mais polémica que alguns atribuem a este tipo de cons-
ciéncia é precisamente a auséncia do seu caracter de autoconscién-
cia vera e propria - o que contradiz em parte o que até aqui foi dito.

Para Sartre, por exemplo, a impessoalidade é uma nota prépria
desta forma de saber da denominada autoconsciéncia concomitante:
nao ha espago para um eu em semelhante consciéncia. A conscién-
cia ndo pode ser objecto para si prépria; o seu objecto esta total-
mente fora dela, motivo por que a consciéncia pée e capta o objecto
num sé e idéntico acto (de contrario, nio se evitaria o regresso ao
infinito...). O Ego é objecto no mundo, ¢ transcendente. O «eu trans-

3 Cf. Phénoménologie de la perception, Paris, Gallimard, 1945, p. 450.
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cendental» seria mesmo a morte da consciéncia“. A consciéncia do
objecto (por exemplo, a consciéncia, no acto de leitura, do livro, dos
heréis da novela...) implica a consciéncia nao-posicional de si
mesmo, a auséncia do eu da consciéncia. Na frase «eu leio um
livro», a expressdo ‘eu’ é totalmente vazia de contetido. A ser-se
rigoroso, nem sequer se deveria dizer «eu tenho consciéncia do
livro», mas apenas «hd consciéncia neste livro» °. A vida pessoal ndo
encontra pois espago na consciéncia concomitante, mas tao-sé no
plano reflexivo.

Ora, esta tese sartreana — de resto agravada em L'étre et le néant
pela redugdo da consciéncia ao nada (a consciéncia seria «o que
nao é», o objecto, e ndo «o que é», ela mesma, ou seja, enquanto
pour soi seria tao-s6 um vazio, a anulagao do en soi, do ser) - é a
todos os titulos criticavel. Alids, grande parte dos fenomendlogos
contemporineos estdo mais dispostos a pér em diivida o caracter
pessoal da consciéncia reflexa (esta, sim, armadilhada e propicia as
mais diversas ilusées...) que o da consciéncia concomitante, ja que
nesta tltima ndo ha o perigo da redugdo do sujeito a objecto.
A objeccao de fundo que, neste ponto, se costuma fazer a Sartre tem
a ver com a sua opgao metafisica profundamente idealista. Para ele,
de facto, o ser identifica-se com o ser posto. Ora, sendo a conscién-
cia concomitante ndo-tética, s6 no momento reflexivo é que o eu
pessoal podera ser posto como objecto da consciéncia. Contraria-
mente as pretensoes idealistas da consciéncia constituinte, porém, o
ser antecede e envolve o acto tético ou posicional da consciéncia; no
caso que nos ocupa, a «presenga de si a si» ou 0 «conhecimento de si
por identidade», embora nio totalmente transparentes, antecedem
0s nossos actos intencionais, embora s6 neles possam ser descorti-
nados. Voltaremos a este tépico.

A posicdo de J. R. Searle
Como quer que seja, a contestagio da autoconsciéncia como

caracteristica estrutural da consciéncia aparece com mais nitidez
em alguns cultores da Filosofia Analitica e da Filosofia da Mente, a

4 Cf. La transcendance de ’Ego: Esquisse d'une description phénoménologique
[1936], Paris, Vrin, 1985. «Le Je transcendantal, c’est la mort de la conscience.»

5 Esta critica assemelha-se & que alguma fenomenologia faz a Descartes: nao
«cogito, ergo [ego] sum», mas «cogito, ergo est cogitatio».
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propésito do mind-body problem. Sirva-nos de exemplo a posicao de
J. R. Searle.

Neste Autor a descri¢ao genérica da consciéncia nao implica,
pelo menos a partida, uma autoconsciéncia. Na sua introdugao ao
estudo da «estrutura da consciéncia» ® comega por reconhecer com
humildade intelectual que ha dois tépicos importantes da consciéncia
que ainda ndo compreende muito bem: o da temporalidade (o «fluxo
da consciéncia», a inevitabilidade de usar metaforas espaciais na
descricao do tempo, a disparidade entre o tempo fenomenolégico e
o tempo real, etc.) e o da sociedade (o papel que as «outras pessoas»
exercem na estrutura das nossas experiéncias conscientes, diferente
do exercido pelos objectos e pelos «estados de coisas»)’. Em seguida
apresenta uma diizia de caracteristicas estruturais da consciéncia.
Todas estas caracteristicas — umas mais, outras menos — encontram-
-se amplamente desenvolvidas na psicologia e, de um modo mais
articulado, na fenomenologia husserliana. De facto, para Husserl a
consciéncia apresenta um leque de caracteristicas muito particulares,
a saber: interioridade, familiaridade, subjectividade, intencionali-
dade, focalizagdo, sentido de unidade e coesdo. Searle limita-se a
retomar e sintetizar estas notas. Alias, sdo de Husserl os préprios
exemplos da cadeira em que estou sentado, da roupa que visto, da
sala em que me encontro — fenémenos de que nao ha sensagao
isolada, pois, numa mesma experiéncia, vivencio-os como um todo.

1. Modalidades finitas: a consciéncia do homem sé se deixa
manifestar num namero limitado de modalidades, a saber: a) os
sentidos (os cinco tradicionais e o sentido do equilibrio, conside-
rado o sexto sentido); b) as sensacdes corporais («propriocepcao»),
que abarcam quer as sensacgdes fisicas dbvias (por exemplo, as
dores), quer a «ciéncia sensorial» (a «ciéncia» da posicao dos meus

6 Cf. The Rediscovery of the Mind, cap. 6.

7 De facto, alguns cultores da Filosofia da Mente aprenderiam muito com a
«filosofia continental», nomeadamente com a ontologia, a fenomenologia e a filosofia
critica. Assim, para o tema da temporalidade nao se pode prescindir de Aristoteles,
Santo Agostinho, Kant, Husserl e Heidegger, e para o da sociedade teria de se estudar
a filosofia dialégica e relacional, quer a de Ambito fenomenoldgico, quer a de Ambito
linguistico. E 6bvio que os «filésofos continentais» também terao muito a aprender
da Filosofia Analitica e da Filosofia da Mente. Bons exemplos sao, no nosso entender,
P. Ricceur e F. Jacques, cujos estudos a propésito da estrutura relacional da exis-
téncia humana cruzam algumas teses da filosofia classica com as anélises logicas ¢
linguisticas da filosofia anglo-saxénica.
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bragos, da sensibilidade do meu joelho, etc.); ¢) o «fluxo de cons-
ciéncia» (palavras, imagens, elementos nio verbais, ndo icénicos,
sentimentos...). Estas formas resultam de uma constatacao de facto,
pois a priori ndo ha nenhuma razio que limite a nossa consciéncia a
estas modalidades finitas. Caracteristica geral de toda a modalidade
consciencial é a sua tonalidade afectiva: ela pode ocorrer sob o
signo do agradavel/desagradével, correspondendo o modo afectivo
a cada modalidade particular. Por vezes a dimensio de prazer/dor
anda associada a uma forma de intencionalidade (por exemplo, na
experiéncia visual o que esta associado ao agrado/desagrado é a
intencionalidade intrinseca a experiéncia visual enquanto tal e nio
o seu lado puramente sensorial); outras vezes, como no caso das
sensacoes corporais (de dor ou prazer), ndo ha nenhuma intencio-
nalidade correlata, embora o agrado ou desagrado dessas sensagoes
possam variar conforme as intencionalidades associadas (assim,
ninguém confundira a dor sofrida por necessidade de tratamento
médico com a dor infligida gratuitamente).

2. Unidade: é a caracteristica de todos os estados conscientes ndo
patolégicos que se nos apresentam como parte de uma sequéncia
unificada. Por exemplo, a experiéncia de uma dor, a visao de flores,
dos méveis, etc. sdo parte de um tnico e idéntico evento consciente.
Esta unidade € horizontal e vertical. Sem ela ndo dariamos conta do
sentido normal das nossas experiéncias. A primeira — a «unidade
horizontal do presente recordado» — é a «organizagao das experién-
cias conscientes por curtos periodos de tempo», como no caso da
memoria iconica e da memoria de curta duracio (por exemplo,
quando falo ou penso uma frase, mesmo longa, a minha «ciéncia»
da parte inicial continua na parte final, mesmo que néo esteja a ser
pensada ou falada). A segunda - a «unidade vertical da juncao dos
elementos dentro de uma coluna unificada» — verifica-se quando
estamos cientes simultaneamente das diversas caracteristicas de
qualquer estado consciente (veja-se o «problema da jungio» em
neurofisiologia € a «unidade da apercep¢io transcendental» em
Kant).

3. Intencionalidade: a maior parte da nossa consciéncia, nao
toda, é intencional. Pode-se estar num estado de espirito de depressao
ou exultagcio sem se estar deprimido ou exultante por um objecto
determinado. Alias, a ja classica distingdo heideggeriana entre
angustia e medo baseia-se precisamente no facto de a primeira ser
desprovida de um «qué» determinado («escorrega-se no vazio...»).
O mesmo Levinas, mas por outros motivos, chega a anular a inten-
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cionalidade como caracteristica essencial da consciéncia. Todavia,
a observacgido comum e a prépria fenomenologia evidenciam que,
geralmente, o nosso estado consciente se dirige para alguma coisa
(mesmo que esta nio exista). Toda a consciéncia é «consciéncia
de...». Quer dizer, este «de», habitualmente, refere-se a um «objecto
intencional», a um «correlato noematico», embora nos estados
conscientes nao intencionais o «de» se refira, como atras se referiu,
a um contetido nao intencional (por exemplo, a dor ndo remete para
outra coisa diferente de si). Este tépico, de resto bastante estudado
na filosofia contemporanea por causa do seu interesse teérico intrin-
seco, entronca na doutrina escolastica das intentiones, é reactivado
na fenomenologia husserliana e bastante desenvolvido posterior-
mente. O «<noematischer Gehalt» (contetiddo noematico) de Husserl,
se evidencia o aspecto intencional da consciéncia (da «noese»),
deixa na penumbra, porém, o facto de nem todo o contetido de
consciéncia ser intencional e, 0 que é mais grave, deixa-se com-
preender apenas no horizonte do idealismo transcendental. Searle
diz: «a razédo por que é dificil distinguir entre a minha descri¢do
dos objectos sobre a mesa e a descricdo da minha experiéncia dos
objectos é que as caracteristicas dos objectos sdo precisamente as
condi¢ées de satisfacdo das minhas experiéncias conscientes deles».
Este modo de dizer parece corroborar a importante tese antropolé-
gica da anterioridade da consciéncia concomitante sobre a reflexa —
ou, noutra linguagem, da anterioridade do pré-reflexivo relativa-
mente ao cogito reflexivo, do pré-categorial em relagdo ao catego-
rial, da existéncia como jad luminosa presenca de si a si (embora
confusa, porque «intuigdo massiva») com respeito a sua ulterior
tematizacio em «verdades objectivas». E s6 num segundo momento
e em um novo acto da consciéncia — e noutro patamar — que eu
posso refluir sobre a minha experiéncia do mundo. Antes, ou seja, ao
nivel da consciéncia concomitante, a minha vida consciencial est4,
por assim dizer, toda nas coisas, no mundo. Dizer que «as caracte-
risticas dos objectos sdo as condi¢coes de satisfacdo das minhas
experiéncias conscientes deles» é repetir, com outras palavras, uma
tese nuclear do tomismo: sdo os objectos que especificam (isto é,
«constituem») os actos. Nao haja, porém, grandes ilusdes sobre este
modo de filosofar. Como veremos, ndo sio estas «condigoes de satis-
facdo» que explicam o caracter intrinsecamente autoconsciente
dos actos de si conscientes. Desprovidos, por um lado, de uma boa
analise 16gico-ontolégica do «acto de julgar» e imbuidos, por outro,
do pensamento empirista e nominalista de grande parte da filosofia
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anglo-saxénica, os cultores da Filosofia da Mente ddo pouco ou
nenhum relevo ao caracter absoluto do juizo, acentuando antes o
seu caracter perspectivista, uma vez que o juizo ainda é visto em
ligagao muito estreita com a experiéncia sensorial (alids quase nem
se fala de «juizo», mas sim de «sentengas» e «proposi¢des»). E claro
que as nossas experiéncias conscientes, ao contrario dos objectos
das experiéncias, si0 sempre em perspectiva, porque sempre a par-
tir de um ponto de vista. Sé que a «verdade dos objectos» nio
«reside» nos sentidos... Neste tipo de filosofia ficam no esqueci-
mento quer o caracter rigorosamente intelectivo do acto de julgar
(como alias do acto de conceprualizar), quer a «experiéncia trans-
cendental», condigio de possibilidade da elucidagao dos pontos de
vista enquanto pontos de vista (para reconhecer que algo é subjec-
tivo ou em perspectiva, eu tenho de algum modo de estar na posse
da medida da objectividade). Por isso é com reservas que tomamos
nota desta tese tao peremptoéria de Searle: «toda a intencionalidade
é aspectual. (...) Todo o acto de ver é ‘ver como’. E o que vale para a
visdo vale para todas as formas de intencionalidade, conscientes
e inconscientes» 8.

4. Subjectividade: o aspecto «sentir-se como», especifico dos
estados conscientes, remete necessariamente para a subjectividade.
Assim, se posso especular com uma certa plausibilidade sobre o que
é sentir-se como um golfinho brincando no mar (o golfinho tem
estados conscientes), 0 mesmo ja ndo pode acontecer relativamente
a uma telha no telhado... A subjectividade, porém, «é responsavel,
mais do que qualquer outra coisa, pelo embaraco filoséfico concer-
nente a consciéncia».

5. Conexdo entre consciéncia e intencionalidade: embora seja
possivel discutir a estrutura légica da intencionalidade sem referén-
cia & consciéncia, uma teoria completa da intencionalidade exige
uma descricdo da consciéncia. Todo o estado intencional incons-
ciente ¢, pelos menos potencialmente, consciente. Alids, nao temos
nenhuma nocio de inconsciente a nao ser como algo potencial-
mente consciente. O argumento a favor deste principio de conexao°

8 O italico é do Autor. Pode-se redarguir que pelo menos esta tese ndo pode ser
aspectual, sob pena de nada dizer... Sobre a diferenga entre perspectiva finita
(Husserl) e verbo infinito (Arist6teles) e a sua superagao num ferceiro, cf. P. RICGEUR,
Finitude et culpabilité, I: L'Homme Faillible, Paris, Aubier, 1960, passim (sobretudo a
parte referente a «sintese transcendental»).

9 Cf. The Rediscovery of the Mind, cap. 7.
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explicita-se nas seguintes teses, que nos limitamos a elencar, mas
que exigiriam um exame critico detalhado: a) «<Ha uma distincéao
entre intencionalidade intrinseca e intencionalidade como-se; ape-
nas a primeira é genuinamente mental»; b) «Os estados intencionais
inconscientes sao intrinsecos» (assim, quando digo de alguém a
dormir que tem a crencga x ou y, ou quando digo de alguém acor-
dado que tem um 6dio inconsciente ao pai..., estou a falar literal-
mente e ndo segundo a metafora como-se). Esta tese banal, porém,
para ser justificada filosoficamente exige a articulagao ontolégica
de acto e poténcia, que se situa fora do alcance do empirismo
descritivo da filosofia anglo-saxénica em geral; ¢) Os estados inten-
cionais intrinsecos, conscientes ou nao, revestem uma forma aspec-
tual, ou seja, percepciona-se ou pensa-se determinada coisa sob
alguns aspectos, deixando outros de lado; d) Esta caracteristica
aspectual nunca podera ser integralmente explicada em termos
de terceira pessoa (comportamentais ou mesmo neurofisiolégicos);
e) No entanto, «a ontologia de estados mentais inconscientes,
durante o tempo em que sdo inconscientes, consiste inteiramente
na existéncia de fenémenos puramente neurofisiolégicos». Sera
assim? O inconsciente é do corpo ou da psique?; ) «A nocéo de um
estado intencional inconsciente é a no¢ao de um estado que é um
pensamento ou uma experiéncia consciente possivel»; g) «A onto-
logia do inconsciente consiste em caracteristicas objectivas do cére-
bro capazes de causar pensamentos conscientes subjectivos. Quando
descrevemos algo como um estado inconsciente, caracterizamos
uma ontologia objectiva em virtude da sua capacidade causal de
produzir consciéncia». Sera tao pacifica esta assercao?

6. A experiéncia consciente reveste-se de uma estrutura figura-
-fundo, gestdltica, como é evidente no caso da percepgao visual (cuja
caracteristica se costuma alargar a todo o campo da consciéncia).

7. O aspecto de familiaridade, que admite graus, é a caracterfs-
tica mais difundida dos estados de consciéncias nao patoldgicos,
conexo com o caracter temporal, social, unitario, intencional,
subjectivo e estrutural da consciéncia. Isto é possivel porque temos
capacidades de background, neurobiologicamente concretizadas.

8. Trasbordamento: os estados conscientes em geral transbor-
dam do seu contetido imediato, isto €, referem-se a algo mais que
esse contetido. Quando, por exemplo, apés uma experiéncia dize-
mos «& isso mesmol», verifica-se este fenémeno de trasbordamento
da consciéncia. Quer dizer, «o contetido imediato tende a extravasar,
a associar-se a outros pensamentos que de certo modo eram parte
do contetido, mas que de outro modo niao eramb».
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9. O centro e a periferia: distinguimos sempre, dentro do
campo da consciéncia, as coisas que estao no centro da atencio das
que estdo na periferia. Esta distin¢ao entre centro e periferia nao é
a que existe entre consciente e inconsciente. E uma evidéncia que
ha niveis diferentes de atengdo dentro dos estados conscientes.

10. Condi¢ées de limites: qualquer estado de consciéncia é
delimitado, estd caracteristicamente localizado, situado do ponto
de vista espago-temporal, social, biologico, etc. Esta localizagdo
espaco-temporal, porém, nem sempre € objecto da consciéncia con-
comitante, nem mesmo da periférica. No entanto, damo-nos conta
dela negativamente todas as vezes que nos sentimos desorientados
no espaco € no tempo.

11. Humor: «o humor fornece a tonalidade ou a cor que carac-
teriza o conjunto de um estado consciente ou uma sequéncia de
estados conscientes». Ha disposi¢oes animicas que, apesar de cons-
cientes, ndo sao intencionais (euforia ou depressao, humor alegre
ou abatido, etc.). Um estado de espirito ou coloracdo da alma nio
esgota portanto todo o conteido de um estado consciente. Embora
possamos estar nem especialmente deprimidos ou euféricos, nem
especialmente extasiados, nem desesperados, as nossas experiéncias
presentes revestem-se, contudo, de uma «tonalidade», algo parecido
com a afectividade em geral ou com a Befindlichkeit heideggeriana.
Alias, o facto de o nosso humor se alterar bruscamente de vez em
quando — para cima ou para baixo — esta a dizer-nos que nunca esta-
mos no grau zero do humor.

12. Finalmente, em todo o estado consciente esta sempre pre-
sente o prazer/desprazer, com as suas subdimensdées.

O «erro tradicional» da autoconsciéncia

Na 6ptica de Searle, sao trés os erros tradicionais em torno da
consciéncia: a autoconsciéncia, a «faculdade» da introspeccéo e a
incorrigibilidade. Deixando de lado os dois tltimos, detenhamo-nos
sobre o «erro da autoconsciéncia» !0, A tese tradicional defende que

10°A critica a introspecgdo como «faculdade» especial é conhecida. Interpre-
tada num sentido comum, néo levanta problemas de maior (todos temos experién-
cias reflexivas em que «examinamos» a nossa consciéncia — psicolégica e moral-
mente). O erro reside no sentido técnico de introspecgao, ou seja, quando ela é
pensada, a semelhanca da visdo, como uma faculdade em que se distinguem clara-
mente o objecto visto e o acto da visao. Este sentido 6ptico-espacial da introspecgio
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todos os actos conscientes sdo autoconscientes. Para Searle e outros,
pelo contrario, embora uma das caracteristicas estruturais da cons-
ciéncia seja a subjectividade e a existéncia de estados subjectivos
nao levante dificuldade, esta tese da autoconsciéncia pode incorrer
em erro. Porqué? O sentido de autoconsciéncia, neste contexto, é
ambiguo. Enquanto na tese tradicional designa o eu dos actos de
consciéncia — o sujeito que acompanha a consciéncia dos objectos -,
aqui refere-se ao facto de os actos conscientes serem conscientes de
si mesmos. Ora, nesta segunda acepgio, a tese da autoconsciéncia
ou sera trivialmente verdadeira ou seré falsa. Convém distinguir
dois sentidos de autoconsciéncia, um nio problemaético ou comum,
outro filoséfico ou técnico.

1. No sentido comum, «ha claramente estados de consciéncia
nos quais estou consciente da minha prépria pessoa, talvez, mas
nao necessariamente consciente dos meus préprios estados cons-
cientes». O «experimentum mentis» da refeicio num restaurante,
trazido em socorro desta tese, explicitado em trés casos, é muito
elucidativo: i) «Suponha que estou sentado num restaurante
comendo um bife. No sentido comum, nao estaria caracteristica-
mente autoconsciente de modo algum», uma vez que toda a atencao
estd focalizada nos vérios objectos e nas suas propriedades (bife
gostoso, qualidade do vinho, etc.). Neste primeiro caso «ndo ha
nenhuma autoconsciéncia» (sic). ii) Mas se, de repente, todos me
otham boquiabertos e se eu descubro o motivo disso no facto de, por
exemplo, me ter esquecido de vestir as calgas, entdo seria acome-
tido de uma sensacéo de «autoconsciéncia aguda» (torno-me ciente
da minha proépria pessoa e do efeito ridiculo provocado nos outros).
No entanto, mesmo nesta situagao extrema, a autoconsciéncia néo
se dirige aos meus préprios actos conscientes. 7ii) Por fim, imagine-
-se que me encontro no restaurante, completamente vestido, «e de
repente concentro toda a minha atengao nas experiéncias conscientes
que estou tendo» (por exemplo, o sentimento de me ter refastelado

pode induzir-nos na ilusio, ja que, no caso dos estados conscientes, ndo podemos
fazer a distingéo entre o objecto inspeccionado e a sua inspec¢ao. Podemos dirigir
um estado mental a outro, podemos pensar sobre o nosso pensamento ou senti-
mento, podemos ter sentimentos em torno dos nossos pensamentos e sentimentos -
mas nada disto implica uma faculdade especial de introspecgao. Resta ver, porém, se
uma visdo empirista e «biolégica» da consciéncia é capaz de dar razao deste tipo de
reflectividade que, de facto, ndo implica nenhum regressus ad infinitum, dificil de
evitar no caso do entendimento éptico da introspec¢ao ou, o que é 0 mesmo, no caso
da explicagao do autoconhecimento em termos objectivistas.
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numa espécie de auto-indulgéncia hiperestésica e de ter investido
demasiado nessa experiéncia gastronémica, o que me parece de
trop). Também neste caso estamos perante um caso de autocons-
ciéncia no sentido comum, mas a autoconsciéncia é dirigida aos
estados conscientes do préprio agente e ndo 4 minha pessoa publica.
Em concluséo, parece falso, como se vé pelos casos ii e iii, que todo
o acontecimento consciente envolva a autoconsciéncia. Esta «é uma
forma extremamente sofisticada de sensibilidade, provavelmente
possuida somente por seres humanos e, talvez, por um nimero
reduzido de outras espécies».

2. Atese segundo a qual toda a consciéncia envolve autocons-
ciéncia deverd entido entender-se num sentido filoséfico ou técnico
de autoconsciéncia. Tendo presente o vaivém centro-periferia como
propriedade estrutural da consciéncia, sabemos que a nossa aten-
¢ao se pode deslocar dos objectos no centro para os da periferia, de
forma que o que antes era periférico se possa tornar central. «De
modo semelhante, parece que podemos sempre deslocar a nossa
atencéo do objecto da experiéncia consciente para a experiéncia em
si» (veja-se o caso dos pintores impressionistas...). Em qualquer
estado consciente podemos, entdo, deslocar a atencao do objecto
para o estado em si. «<E porque a possibilidade desse deslocamento
de atencéo estava presente no prdprio estado [italico nosso], pode-
mos dizer, neste sentido técnico extremamente especial, que todo o
estado consciente é autoconsciente». Searle duvida, porém, de que
seja este o entendimento dos que habitualmente afirmam que toda a
consciéncia envolve autoconsciéncia.

Ja antes de Searle e da maioria dos filésofos da mente,
Wittgenstein tinha levantado davidas sobre o conceito de consciéncia
como uma faculdade adjacente destinada a acompanhar as nossas
prestagdes cognitivas. Quer dizer, é a prépria nocao de consciéncia
concomitante que parece estar em causa. Na verdade, se alguém me
pergunta: «vés aquele passaro castanho sobre o ramo?», responderei:
«sim, vejo-o». Se o meu interlocutor acrescentasse: «percepcionas a
tua consciéncia daquele passaro castanho?», a pergunta parecer-
-me-ia absurda (como se, antes de cumprir uma acgéao, devesse
cumprir uma outra interior, como se o dar-me conta de ser cons-
ciente reduplicasse o meu ser consciente). Dito mais brutalmente:
«a inclinagdo em acreditar que ha algo de oculto a captar ou referir
quando digo que estou consciente, é uma ilusao gramatical, de resto
sugerida pelo facto de uma afirmagao como ‘tenho consciéncia de
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mim’ aparecer desgramaticalizada e sem uso» !!. Ser4 mesmo assim?
E curioso notar como o debate em torno da consciéncia e do sujeito
nunca parou.

Nao nos vamos deter nas varias e complexas teorias contem-
poraneas em torno da consciéncia. Depois de Husserl e de Sartre
— e da fenomenologia em geral -, que se centraram sobretudo na
analise da intencionalidade da consciéncia, o estudo da mesma tem
seguido fundamentalmente estes dois eixos: o eixo vertical da mate-
rializacéo fisica da consciéncia (como, indo de baixo para cima, os
estados de consciéncia emergem ou sao causados pelos estados
cerebrais) e o eixo horizontal ou semantico da intencionalidade
(relativo ao modo como a consciéncia se conecta com os objectos
representados). As grandes teorias contemporaneas da consciéncia
(materialista, funcionalista, computacional, emergentista, subjecti-
vista, etc.) tém merecido intimeros desenvolvimentos e reparos,
indo da sua pura e simples remog¢ao ou negagio até a defesa da sua
imprescindivel centralidade !2. Interessa-nos aqui apenas recordar
alguns dados antropolégico-filoséficos que nos podem ajudar a
evitar diversos pseudoproblemas.

A autoconsciéncia reflexa

A autoconsciéncia reflexa é aquela consciéncia atemética ou
concomitante de si, dada nos actos ou estados conscientes, que
retorna dos objectos, onde a atengio estava concentrada, aos actos e
ao seu sujeito. Se este estava como que disseminado nos actos, passa
a estar mais presente a si nos actos e de forma explicita no préprio

' D. SparTI, op. cit., p. 214, onde se remete para L. WITTGENSTEIN, Philosophical
Investigations, Oxford, Blackwell, 1953, pp. 416-420.

12 Uma boa resenha pode ver-se em S. NANNINI, L'anima e il corpo: Un'introdu-
zione storica alla filosofia della mente, Bari, Laterza, 2002, sobretudo o cap. 4, onde,
entre outros assuntos, se apresenta o «monismo neutral» de Russell, o fisicalismo
(Feigl, Place e Smart), a teoria causal materialista da mente (Lewis e Armstrong), o
funcionalismo do primeiro Putnam, o primeiro eliminativismo (Quine, Feyerabend,
Feigl e Rorty), o monismo anémalo de Davidson, a teoria computacional da mente
(Fodor), o naturalismo biol6gico de Searle, o retorno dos varios tipos de dualismo,
etc. Alias, o préprio Searle é um bom critico do materialismo, do funcionalismo e do
cognitivismo, quedando-se, porém, na explicacdo da consciéncia em termos de natu-
ralismo biolégico. Uma boa antologia de textos encontra-se em D. M. Rosenthal (ed.),
The Nature of Mind, Oxford Univ. Press, 1991. Cf., entre os iniimeros titulos, C. DEBRU
(dir.), Neurosciences et Philosophie: Le Probléme de la Conscience = Revue de Méta-
physique et de Morale (Paris, avril-juin 1992).
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sujeito. Todavia, assim como o sujeito ndo pode estar totalmente
ausente na consciéncia concomitante — o que ¢, pelo menos implici-
tamente, reconhecido pelos que admitem a subjectividade como
nota estruturante da consciéncia -, também agora, na reflexa, os
objectos e os actos conscienciais (o «campo da consciéncia») nio
podem estar totalmente ausentes. Se na consciéncia concomitante o
sujeito esta presente in obliguo (porque in recto estao os objectos),
na reflexa o sujeito estd presente in recto (estando in obliguo os
objectos € os actos). Por isso a primeira se diz uma autoconsciéncia
indirecta e a segunda uma autoconsciéncia directa. Na pratica, esta
muatua imbricacédo de presenga indirecta e directa de si a si é a con-
dicao ontolégica de possibilidade da nota estruturante relativa ao
balanceamento entre centro e periferia.

Estas evidéncias - tao pacificas como aparentemente tao for-
mais e estéreis... — envolvem, porém, duas afirmacoes de caracter
antropolégico-filoséfico, cujo contetdo tedrico nao é despiciendo.
Em primeiro lugar, a presenga de si a si nunca é total, imediata, ple-
namente intuitiva; a autotransparéncia sem mediagdes é um mito.
O homem colhe-se a si mesmo mais por reflexdo (e mesmo esta
nunca sera total) que por intuigdo. Isto prende-se com o caracter
encarnado e corpéreo da consciéncia, com a raiz encarnada de
todos os contelidos das nossas relagoes essenciais com o mundo
(relacao de objectividade), com os outros (relagdo de intersubjecti-
vidade) e com o absoluto (relagao de transcendéncia). A reflexi-
vidade comeca ja ao nivel da estrutura psiquica do homem (que
subsume integralmente a estrutura da corporeidade) e completa-se
apenas ao nivel da estrutura espiritual (que, subsumindo e supe-
rando a estrutura psiquica e corpérea, estd para além da oposicio
entre exterioridade corpérea e interioridade psiquica). Tratando-se
de uma estrutura espiritual encarnada (biopsiquica), a sua reflexivi-
dade nunca podera ser total. Eu colho-me a mim mesmo apenas em
actos conscientes (e estes, por sua vez, sao o que sdo deixando-se
constituir ou especificar por objectos). Este vaivém da atengio cons-
ciencial entre centro e periferia deixa-se ilustrar gramaticalmente
por aquele tipo de «identidade na diferencga» que se patenteia entre
0 eu no nominativo («eu») € 0 eu No acusativo {«mim»), presente em
todas as frases reflexas do tipo «eu vejo-me, eu lavo-me», etc. Por
outras palavras, usando uma linguagem mais fenomenolégico-
-antropolégica, nao ha um eu puro, como nao hd um mundo puro.
Eu digo-me sempre ao dizer um mundo e digo um mundo ao dizer-
-me. Daqui a justa pertinéncia da categoria de identidade narrativa
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para substituir as utopias racionalistas (modernas e pré-modernas)
da autoposigao absoluta do sujeito e da intuicdo da «esséncia da
alman».

Em segundo lugar, esta estrutura centro-periferia — ou, mais
classicamente, a mttua implicacdo do lado concomitante ou indi-
recto e reflexo ou directo da autoconsciéncia — supde, como sua
nota essencial, a temporalidade da consciéncia (a ponto de o seu
oposto, o inconsciente, ser considerado por Freud como algo de
intemporal, zeitlos). Na verdade, é em tempos diferentes que se da o
vaivém do centro a periferia e vice-versa (no caso que nos ocupa, é
em tempos diferentes que a minha e idéntica autoconsciéncia ora
é espontanea, ora é reflexa). Tal decorre da estrutura encarnada da
mesma consciéncia, cujo exame e inspec¢do, por mais espirituais
que sejam, nunca serdo totalmente livres de opacidade. Isto equi-
vale a dizer que a reflexdo do espirito humano nunca esgotara a
pré-reflexdo, tese que, embora sublinhe o caracter indefinivel do
homem, nada tem a ver com as posi¢des cépticas em torno do
sujeito préprias do racionalismo empirista e do kantismo. E apenas
por obediéncia a fenomenalidade da vida humana e nao por sentido
de equilibrismo quase estético, que subscrevemos a tese ricoeuriana
sobre o sujeito como «ipseidade na alteridade» 13. A imagem éptico-
-espacial da reflexdo estd-nos a dizer entdo que a autoconsciéncia
reflexa é aquele tipico momento apreensivo em que o homem se
concentra — ou concentra a sua atenc¢io (de novo a imagem Gptico-
-espacial do centro...) — nos préprios actos ou operagdes e em si
mesmo, desprendendo-se do mundo dos objectos (que continuarao
sempre presentes, mas in obliquo).

Sintetizando, as caracteristicas principais deste tipo de auto-
consciéncia sdo, segundo a tradigio filoséfica e a fenomenologia, as
seguintes: i) em primeiro lugar, a impossibilidade de dissociar a
reflexdo sobre o sujeito da percepgao do objecto '4; ii) uma segunda
caracteristica da autoconsciéncia reflexa, derivada da anterior, é a
impossibilidade de compreender ou captar integralmente a reali-
dade do sujeito; iii) por fim, este tipo de autoconsciéncia é dotado,
embora nao totalmente, de um certo caracter piiblico ou ostensivo,

13 «(...) Lherméneutique du soi se trouve a égale distance de I'apologie du
Cogito et de sa destitution» (P. RICOEUR, Soi-méme comme un autre, Paris, Seuil,
1990, p. 15).

4 «La seule maniére de penser la pensée, c'est d’abord de penser quelque
chose» (M. MERLEAU-PONTY, op. cit., p. 453).
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nio se quedando apenas no inefdvel «santudrio» da subjectividade
(muito importante, certamente, mas insusceptivel de valor tedrico e
refractario a toda a argumentacao...) 1°. Isto deve-se a duas ordens
de razodes, acima afloradas: antes de mais, o facto de a autocons-
ciéncia reflexa sé se poder efectivar em intrinseca conexio com os
seus actos ou operagoes (os «actos segundos» de Aristoteles), cuja
fenomenalidade ¢, de direito, a todos acessivel («eu sou um ser-no-
-mundo com os outros e para os outros»); em segundo lugar, a nossa
autoconsciéncia integra também em si o «olhar» dos outros sobre
nos, como sublinha a psicologia e a filosofia da intersubjectividade
(a ponto de o outro se dever antepor ao eu e de a nossa liberdade ser
o0 que é gracas a alteridade) 1.

Relevancia antropolégico-filoséfica da doutrina da autoconsciéncia

A Antropologia Filoséfica tradicional, a de matriz platénico-
-aristotélica como a de proveniéncia fenomenolégica (com Scheler a
testa), recolhe da analise do significado da autoconsciéncia reflexa
os seguintes resultados. Em primeiro lugar, como de inicio ficou dito,
este género de autoconsciéncia reflexa é exclusiva do ser humano.
E certo que também o animal conhece e pode ter uma certa cons-
ciéncia de si e dos seus ‘objectos’, mas, incapaz de se distanciar de
si mesmo e das coisas — por forma a poder relativiza-las e assim
criar um «mundo de objectos», 0 que s6 é possivel na ideacao —, vive
numa relagio absoluta com o seu «meio-ambiente», em que o ajus-
tamento ao espago-tempo orgnico é diverso da justificagcdo que
o homem vai construindo na relagio simbolico-cultural com o
«mundo». S6 0 homem tem um mundo (Welt) ~ mundo que, de resto,
¢ o correlato transcendental da ipseidade —, ao passo que o animal
tem «meio» (Umwelt) (recordem-se as posi¢coes de Scheler, Heidegger,
Cassirer, Zubiri, etc.). Segundo um exemplo muito tradicional mas
sugestivo, o animal pode comer erva, mas nunca capta ou apreende
a erva enquanto erva... Este reduplicativo diz tudo. O dominio do

15 Esta caracteristica prende-se com o terceiro erro comum quer J. Searle des-
cortina nas teorias tradicionais da consciéncia, ou seja, a presumida incorrigibi-
lidade das evidéncias imediatas a autotestemunhadas.

16 Quanto a psicologia, recorde-se o caso da integragio na nossa meméria
daquilo que os outros, sobretudo os pais em certas fases etarias, nos foram incul-
cando. Assim, pode haver lembrangas de coisas acontecidas em tenra idade que
incorporamos de tal modo na nossa consciéncia e memoéria de identidade como se
fossem originalmente nossas, quando de facto foram «introduzidas» por outros.
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«obiectum gua obiectum» é o dominio da objectividade, exclusivo do
ser humano. A assimilacéo intencional na cogni¢ao animal, apesar
de toto coelo diferente de uma assimilacao biolégica, nao atinge o
patamar de reflexividade espiritual especifico do homem. Nos seres
da nossa experiéncia sé ao ente humano é dado poder dissociar o
seu conhecer do seu ser e expor o proprio ser ao olhar inquisitivo do
conhecer. Se quisermos usar as antigas expressoes agostinianas, s6
o homem sabe que sabe (saber e saber que se sabe recobrem-se) e
ama amar- eis a reflexividade da inteligéncia e da vontade. Por isso,
as teorias do conhecimento nédo sdo indiferentes & Antropologia
Filoséfica que, explicita ou implicitamente, as enquadra. Assim,
quem disser, por exemplo, ndo haver uma «diferenca de natureza»
entre a ideia e a imagem, mas apenas uma «diferenga de grau»
(Hume), esta a sabotar a dimensdao distintiva da indole espiritual do
homem. Ora, o ser espiritual — que radica neste tipo de reflexivi-
dade, embora a ele se ndo reduza — ndo é nenhum epifenémeno,
nem hiperfen6meno, mas «o fenémeno» por exceléncia (Teilhard de
Chardin).

Além disso, na autoconsciéncia reflexa o homem nao sé é
capaz de ter uma experiéncia de si (concomitante a todos as «vivén-
cias»), como é capaz igualmente de reflectir sobre essa mesma expe-
riéncia, fazendo do seu préprio ser e agir o que faz com toda a reali-
dade. O homem pode isolar os seus actos ou estados de consciéncia,
desde os biolégicos aos espirituais. Na verdade, pode concentrar
a atengdo exclusivamente sobre si, objectivando o préprio eu. Por
exemplo, ao sentir uma dor, eu néo a sinto apenas - como o animal,
que também sentird a sua dor —, mas posso-a submeter a um exame
cuidado, indagando sobre a sua causa, cura, etc.

A autoconsciéncia pode ser sectorial ou global, ou seja, pode
visar uma «parte» do nosso ser, ou a sua globalidade. A auto-
consciéncia da totalidade do nosso ser, porém, pode ser implicita
(sempre desfocada e imprecisa) ou explicita (embora capaz de enri-
quecimento, a ponto de nos darmos conta de que se trata de uma
possibilidade infinitamente aberta). Este caracter sectorial ou global
da consciéncia de si, cuja «banalidade» ninguém contesta seria-
mente, prende-se com uma tese de Antropologia Filoso6fica bastante
complexa, a da articulagio entre o «eu-centro» ¢ o «eu-totalidade».
Nao se trata de dois eus, como ¢é evidente. Em que consiste entéo a
diferenca entre o eu-centro e o eu-totalidade? Sera ela imanente ao
campo consciencial (ao cogito), correspondendo de certo modo a
distingdo entre o lado sectorial e global da autoconsciéncia? Ou,
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pelo contrdrio, ndo exigira essa distingao que se saia da imanéncia
do cogito ou do campo consciencial? Que relacio havera entre o
«eu-centro» acessivel a consciéncia (em que o eu é a alma ou mente,
no sentido cartesiano, ou seja, o «sujeito do cogito») e o «eu-totali-
dade» que nio me é dado espontaneamente (em que o eu ja nfo é a
alma mas, quando muito, o homem «composto» de corpo e alma)?
Algumas querelas da Filosofia da Mente, de proveniéncia carte-
siana, radicam num grande mal-entendido da modernidade, o da
redugio racionalista do homem a sua alma e da alma a consciéncia,
ao cogito.

O «eu-centro» releva da inspecgio consciencial ou fenomeno-
logica, é objecto de uma experiéncia consciente, na medida em que
todos entendem a metafora do homem como «centro de actos»
(Scheler) e a do eu como «raio egdico» (o Ichstrahl de Husserl).
Aquilo que certa filosofia critica e fenomenolégica entende por
«eu transcendental», embora ndo coincida com o «eu empirico» da
nossa auto-experiéncia, ja que nao é objecto de uma vivéncia inten-
cional mas da consciéncia transcendental, estd como que a meio
caminho entre este «eu-centro» € o «eu ontolégico». O «eu-totali-
dade», por seu turno, nao releva integralmente do campo conscien-
cial ou fenomenolégico, pois o ser do homem néo é dado integral-
mente a consciéncia, mas s6 se deixa aproximar mediante outro
tipo de andlise. O eu-centro designa o sujeito enquanto activo, o eu
no nominativo (o eu presente nas expressoes do tipo «eu conheco,
eu quero, eu fago isto ou aquilo, eu ajo»); o eu-totalidade designa
também o eu no acusativo, o eu passivo, 0 eu presente nas expres-
soes do tipo «eu mexo-me, eu sinto uma dor, eu sou tocado...». Por
outras palavras, o eu designa nfo sé o centro em que se origina o
meu agir consciente, mas também a totalidade do meu ser, incluindo
o corpo. Estas consideragdes exigiriam um debate alargado sobre a
esséncia do homem, que é, do ponto de vista estrutural, um espirito
encarnado. A categoria do «corpo proprio» diz-nos que eu ndo expe-
rimento o meu corpo a partir de fora, mas a partir de dentro, como
vivificado e movido por mim, como meio do meu agir e sofrer, ora
décil, ora resistente. O corpo pertence a totalidade concreta do meu
ser; € sujeito e quase-objecto; por isso é tao valido dizer «eu sou o
meu corpo», como «€u fenho o meu corpo», pois, apesar de integrar
a minha totalidade, eu nio me identifico integralmente com ele.
Sendo o sujeito humano uma totalidade heterogénea, estruturada e
centrada, é evidente que entre o eu-centro € o eu-totalidade nao
existe oposicao alguma. O todo s6 é uma unidade concreta e dife-
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renciada porque esta relacionado com um centro e o centro sé o é
por referéncia a totalidade concreta. Os problemas surgem quando
nos questionamos sobre o que € este eu como centro de uma totali-
dade, porque, neste sentido, o eu ndo pode ser experimentado a
maneira de um contetdo consciencial, antes vem com-dado na reali-
zacdo consciente, sempre e s6 de forma atemética e desobjectivada.

Apesar do carécter encarnado e opaco da consciéncia, que faz
com que o eu como centro da minha totalidade apenas seja com-
-dado ou com-experimentado nos meus actos conscientes, nao se
reduzindo a eles, o caracter transparente ou espiritual da autocons-
ciéncia reflexa nao pode ser elidido. A autoconsciéncia reflexa ndo é
uma mera associacio de percepcdes isoladas ou discretas (o «feixe
de fenémenos» de Hume), mas um acto rigorosamente espiritual, de
um espirito encarnado, como a melhor tradicao filoséfica tem subli-
nhado. Apesar da experiéncia da pluralidade e diversidade de actos
que se alternam e se compenetram num fluir continuo (o «fluxo da
consciéncia»), tais actos nao se manifestam isolados, desiguais,
estanques; ao invés, a sua pluralidade é dada numa consciéncia de
unidade. Trata-se de um pluralidade unificada, na medida em que
cada acto é aquilo que é como parte de um todo consciencial, ou
seja, como elemento no fluxo unitdrio da «minha» consciéncia: cada
acto consciencial (ver, ouvir, ajuizar, querer, fazer, agir, sentir...),
intencional ou nao, é experimentado como um «acto meu»; é o
mesmo homem aquele que sente e que sabe que sente, que percepciona
e que sabe que percepciona, que intelige € que sabe que intelige
(Sao Tomas). Este infrangivel dado antropolégico — a experiéncia
unitdria da consciéncia — contraria a partida qualquer tentagdo
dualista ou tridimensional do homem, ja que a unidade da sua
esséncia (unidade na diferenga) se manifesta nesta unidade de cons-
ciéncia, que abrange nao s6 os meus actos formalmente espirituais,
mas também actos e estados formalmente corpdreos e sensitivos.
E certo, porém, que a consciéncia tem limites, sabendo distinguir
com precisao entre aquilo que acede ao seu campo directamente
(por exemplo, 0 meu «corpo vivido» ou subjectivo) e aquilo a que s6
pode aceder por via indirecta, através da ciéncia (por exemplo, o
meu «corpo sabido», o corpo objectivo e orginico). Quando, por
exemplo, digo «o meu cérebro» e «<a minha méo», é claro que o «eu»
subjacente ao possessivo «meu» nao tem o mesmo significado ime-
diato. No primeiro caso sei que o cérebro é meu por notificagao
indirecta; no caso da mio (nfo na sua textura organica, mas no sua
dimensio simbélica expressiva do «corpo préprio»), eu experimento-a
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directamente. E também claro que estes diversos eus da vida cons-
ciente s6 sdo possiveis na pressuposicido de um eu como principio
de unidade, um eu que constitua originariamente a unidade, que
«permaneca» na multiplicidade e a retina na unidade. E aqui que se
inserem os antigos e recentes debates sobre o eu-consciéncia, desde
as aporias de Locke, agravadas por Hume, até as discussbes actuais
da Filosofia da Mente, debates em que domina o abandono da meta-
fisica classica da substancia e do ser provocado pela influéncia
invasiva do Cogito. Locke inicia de certa forma um processo grave
em toda a filosofia moderna e contemporanea, ji que, por um lado,
promove a consciéncia — a ponto de a tornar o critério distintivo da
pessoa, entendida de resto como racionalidade — e, por outro, na
auséncia de uma ontologia a altura, dissolve o sentido ontolégico
da identidade da pessoa, pondo a consciéncia (psicolégica) como
anico critério de detecgao 7.

O que seja o0 eu em si mesmo nio pode pois ser um dado — nem
muito menos um «dado imediato» (Bergson) — da consciéncia, ja
que 0 eu em si mesmo nao é perceptivel directa e imediatamente.
Daqui o excesso do «actualismo» antropolégico, ou seja, da identifi-
cacdo pura e simples entre o eu e a sua efectivagio, o seu «ser em
actos» — 0 eu como puro acontecer, pura realizagdo, sem sujeito espi-
ritual. As vivéncias e o acontecer da consciéncia exigem, para
serem o que sao, a titulo de condigao ontoldgica de possibilidade,
um vértice unificador, um fundamento originario, que nao se dis-
solva em cada uma das suas realizacées conscientes. Se assim nio
fosse, como dar conta de eu ser o mesmo eu na realizagio dos actos
e na experiéncia da afeccéo e do sofrimento? E certo que Kant tem
razdo ao sustentar que a pluralidade na sucessio dos actos isolados
e a experiéncia consciente do «eu empirico» (totalidade concreta da
auto-experiéncia consciente, mas conexa com a experiéncia prépria
do sensivel, j& que o tempo é a forma aprioristica da intuigéo sensivel)
néo pode justificar a unidade do eu, antes deve supor um principio
de unidade, o «eu transcendental». Este, como vértice unificador,
precede toda a experiéncia, sendo principio (formal, nao ontold-

17.Cf. J. Locke, Ensaio sobre o entendimento humano, Livro 11, cap. XXVII:
o que faz com que cada homem se considere um self é a consciéncia que acompanha
sempre o pensamento; sé assim alguém se pode diferenciar dos demais: «é somente
nisto que consiste a identidade pessoal, isto é, a singularidade de um ser racional
[atente-se na identificagdo entre pessoa e racionalidade]; e até onde esta consciéncia
retroceder, em direc¢do a uma acgdo ou pensamento passado, ai chega a identidade da
pessoa» (italico nosso).
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gico) da «unidade transcendental da consciéncia de si». Este «eu
transcendental», que j4 nfo pertence ao nivel da consciéncia vulgar,
é a condicdo de possibilidade ndo s6 de qualquer conhecimento,
mas, mais genericamente, do processo geral da consciéncia. Este
«eu transcendental», porém, ndo pode ser a palavra definitiva numa
indagacao ontolégica sobre a esséncia do homem. Tem de se chegar
até ao sujeito espiritual (que Kant alids admite, recuperando, em
sede de Razao Pratica, o conceito antigo de «alma») e até ao «eu
como pessoa», categoria terminal da Antropologia Filoséfica !8.

Em suma, a autoconsciéncia é caminho obrigatério para a
verdade do homem. Embora o eu-centro nao seja um conteido
empirico objectivo e nio possa ser captado de uma forma objectiva
pela consciéncia intencional, é na auto-realizagdo consciente que se
deixa revelar. O homem sé pode perguntar pelo seu eu-fundamento
a partir da experiéncia (consciente) da sua auto-realizagdo — o que
s6 acontece ultrapassando a pura analise da consciéncia e a feno-
menologia candnica, ou seja, abrindo-se a um tipo de reflexao que
também seja transcendental, ontolégica e metafisica. A autocons-
ciéncia, por um lado, revela uma determinada presenga no ser, uma
insercdo no ser, base de toda a consisténcia e positividade; por
outro lado, porém, a autoconsciéncia, porque nunca transparente e
total, estd-nos a dizer que o homem néo coincide sem mais com o
ser, nem estd na raiz da prépria existéncia. A nossa autoconsciéncia
nio garante a autoposicao absoluta do eu, antes é um sinal de que o
homem é um ser criado. A iniciativa absoluta da minha existéncia
nio reside em mim. Eu nao sou por esséncia, mas sou ‘dado’ a mim
mesmo.

A consciéncia como realidade, como experiéncia e como conheci-
mento '°

Em Antropologia Filoséfica o tépico da autoconsciéncia — ou
da relacao entre consciéncia e subjectividade - insere-se no tema
mais abrangente da relacdo do homem com o mundo. Num pri-
meiro momento, através de um desejavel didlogo com as ciéncias,
nao sera dificil estabelecer trés teses fundamentais: em primeiro

18 Veja-se, por todos, H. C. L. Vaz, Antropologia Filoséfica, 2 vols., Sao Paulo,
Ed. Loyola, 31993 (11991) (1.° vol.) e 1992 (2.° vol.).

19 Cf. J. ALFARO, De la cuestion del hombre a la cuestion de Dios, Salamanca,
Ed. Sigueme, 1997, pp. 208-211.
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lugar, o0 homem esta vinculado ao mundo, entendido como natu-
reza, pela sua estrutura corpérea essencial (é um ser-no-mundo):
o homem ¢ corpo; em segundo lugar, o homem esta desvinculado da
natureza pela sua autoconsciéncia tedrico-pratica, sendo dotado de
consciéncia e liberdade (ou, em termos tradicionais, de inteligéncia
e vontade espirituais) (é um ser-face-ao-mundo): o homem tem
corpo; por fim, cabe ao homem levar por diante a natureza para
além dos seus processos puramente imanentes: a potencialidade
objectiva ilimitada desta corresponde uma potencialidade projectiva
ilimitada por parte do homem (trabalho, arte, etc.). Num segundo
momento, mais formalmente fenomenolégico-antropolégico, ndo é
dificil estabelecer que a abertura ao mundo é estrutural, a ponto de,
na expressao de Heidegger, a «ipseidade» (a identidade reflexiva)
(Selbstheit) ter como correlato transcendental a «mundaneidade»
(Weltlichkeit), ou seja, sé se constituir na relacdo com a alteridade
(cuja face antropolégico-fenomenolégica é a mundaneidade). Aqui
se enxerta o topico da relagio de objectividade, cuja condicio onto-
l6gica de possibilidade é precisamente a corporeidade. No entanto,
a capacidade de ter objectos enquanto objectos exige que o sujeito da
relacao de objectividade seja capaz de emergir ou de se destacar do
simples fluxo das ocorréncias fisico-naturais, o que implica a refle-
xividade especifica da autoconsciéncia. Esta relagdo de objecti-
vidade, porém, nao é reciproca, mas parte do sujeito. De facto, a
distancia entre 0 homem e o mundo nao é quantificavel, porque
¢ incomensuravel: o homem sabe a realidade do mundo (inegavel,
pois nos encontramos sempre com o «mundano», que nos resiste
continuamente) e a realidade de si préprio, ao passo que o mundo
ndo sabe nem uma nem outra. Por isso, a relagdo homem-mundo é
uma situacao-limite: limite do homem, que nédo pode nao depender
do mundo, e limite do mundo, que néo se conhece a si mesmo nem
pode dialogar com o homem. Num terceiro momento — 0 que mais
nos importa — a tematizagcao da consciéncia, anterior a todas as
disciplinas cientificas que a estudam (psicologia, psicanalise,
neurobiologia, linguistica estrutural, etc.), processa-se pela analise
do sujeito e dos seus actos conscientes, quer no plano cognitivo ou
tedrico, quer no plano pratico da liberdade (essencial para a com-
preensao da relacdo entre o homem e o mundo, pois toda a decisdo
é simultaneamente sobre o mundo e sobre si mesmo). No entanto, é
no plano do conhecimento que melhor se deixa enuclear a realidade
da consciéncia, que €, formalmente, uma ciéncia de si. Por fim, o
tema da relacdo do homem com o mundo exige um prolongamento



592 DIDASKALIA

mais ontolégico e metafisico, chamando a terreiro as questdes mais
dificeis em torno da consciéncia espiritual, isto é, a questdo da sua
origem e fim Ultimos (onde s6 pode haver trés hipoéteses explica-
tivas: a Natureza, os Outros, uma Realidade Transcendente). Vamo-
-nos cingir a analise do sujeito e dos seus actos conscientes, recapi-
tulando algumas teses essenciais em Antropologia Filosofica.

O homem e 0 mundo sao pois co-originarios, mas diferentes.
Na experiéncia da realidade do mundo o homem vive a sua prépria
existéncia como real e realmente diversa da realidade do mundo.
Nas expressdes «eu sou» e «0 mundo é» — expressdes sem duvida
co-origindrias, irredutiveis entre si e transcendentalmente correla-
tivas, uma vez que se implicam mutuamente e sdo dadas, na sua
diferenga, em uma mesma experiéncia — o verbo «ser» nao tem o
mesmo sentido: no mesmo acto de conhecer o mundo o homem
conhece-se a si mesmo como realidade diversa da do mundo.
O binémio homem-mundo designa uma relagio nio reciproca,
mutuamente diversa, a relacdo de objectividade. A condigao prévia
desta relagao esta na sua mitua diversidade qualitativa. Esta rela-
¢do, que apenas 0 homem conhece, s6 € inteligivel a partir da expe-
riéncia vivida da re-ligacdo com o mundo. Ora, a raiz desta diversi-
dade esta precisamente este «facto»: 0 homem consciente de si mesmo
e o mundo ndo-consciente de si. A inconsciéncia do mundo nada tem
a ver com a inconsciéncia do homem (alids, a rigor, sé se pode falar
de inconsciéncia a partir da consciéncia e nio ao contrario). Esta é
a origem da existéncia humana como ex-sistentia, como ser-face-ao-
-mundo. Neste sentido, a consciéncia auto-reflexiva é a fronteira
decisiva entre o homem e o mundo. Se o homem nio fosse cons-
ciente da sua prépria realidade, nunca captaria a realidade do
mundo como diferente da sua. Por muito que vivamos o nosso
mundo na totalidade, inseridos e entrelagados nele, cada um de nés
destaca-se dessa totalidade como um eu tnico e singular — uma
espécie de ponto em que se me abre um espaco luminoso e livre.
Aqui reside a grandeza e a pequenez do homem: grandeza, na
medida em que este eu Unico e singular é impermutavel, nao
podendo ser substituido por nada nem ninguém; pequenez, na
medida em que este eu é um ponto na totalidade do ser, que o ante-
cede e envolve. Daqui a ilegitimidade das pretensées idiolatricas
préprias de toda a autoposicio absoluta do eu e de certas doutrinas
da consciéncia transcendental constituinte. Radica aqui a profunda
soliddao que cada um de nds experimenta e é em toda a sua profun-
didade. J4 Duns Escoto fazia mengao da pessoa como ultima soli-
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tudo e falava da experiéncia de si como um auténtico experimentum
suitatis.

A analise da relacio homem-mundo mostra portanto que a
diversidade entre o homem e o mundo radica na subjectividade
humana, entendida como interioridade pensante, decisora e operante
(a consciéncia tedrico-pratica), caracteristica exclusiva do ser
humano. Convém entéo aprofundar um pouco mais em que consiste
esta subjectividade, prolongando as reflexdes precedentes. Como
vimos, em todo o acto de sentir, perguntar, decidir, fazer, etc., damo-
-nos conta de sentir, perguntar, decidir, fazer, etc., e damo-nos conta
nao num acto posterior, mas no préprio acto de sentir, etc. O caracter
exclusivamente préprio de tais actos é pois o facto de serem auto-
-reflexivos, autopresentes, manifestos a Si MesSmMos por si MesSmos.
Porque trazem em si mesmos o conhecimento de si mesmos sao
designados actos conscientes. Sabemos o que é sentir, pensar, dese-
jar, agir, etc., enquanto o sentir, o pensar, etc. se manifestam nos
préprios actos de pensar, etc., ou seja, numa insubstituivel experién-
cia interior. Nao é verdade que o conhecimento humano seja apenas
tributario de uma experiéncia externa. O conhecimento de si nos
actos autoconscientes é um auténtico conhecimento por identidade,
nao tautolégico, embora indeterminado. Como frisdmos acima, os
actos sao especificados ou constituidos pelos seus objectos (excepto
talvez alguns estados conscientes nao intencionais). Assim, os actos
de sentir, pensar, etc. estdo sempre ligados e condicionados por um
contetido (o conteudo sentido, pensado, etc.). Todavia, o seu caracter
de autopresentes a si mesmos (a sua reflexividade, o seu caracter de
conscientes) é algo de intrinseco e constitutivo dos actos enquanto
tais. «O objecto condiciona imprescindivelmente o surgir dos actos,
mas nio cria o seu caracter especifico de conscientes» 20, Além
disso, estes actos, embora se sucedam no tempo, tém de aparecer
unidos num vinculo permanente. Como referimos, para se dar razao
desta experiéncia irrefutdvel nio basta a dimensdo puramente
formal do sujeito da apercepgéo transcendental (Kant). O sujeito
como centro integrativo e unificador dos actos supera a sua suces-
sao e, de um ponto de vista ontolégico, nao se pode identificar com
a sua soma ou com a sua série — o que, em Gltima analise, nem expli-
caria a soma nem a série. Os actos revelam e implicam o sujeito
como um centro dindmico, consciente da sua permanéncia na suces-

20 J. ALFARO, op. cit., p. 208.
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sao e diversidade dos actos conscientes. Nao ha consciéncia dos
objectos apenas (consciéncia impropriamente dita), nem somente
dos actos, nem s6 do sujeito, mas sim do sujeito que se auto-realiza
em actos e dos actos enquanto realizados pelo sujeito. Esta experiéncia
- dos actos e do sujeito — ndo pode ser cindida. O homem automodi-
fica-se permanecendo si-mesmo (na mesmidade e na ipseidade)?!.

A consciéncia espiritual, base da diversidade e da transcendén-
cia do homem face ac mundo, manifesta pois por si mesma a sua
propria originalidade como realidade, como experiéncia e como
conhecimento. Enquanto realidade interior, auténoma na sua auto-
presencga (presenca de si a si, auto-reflexiva), é experiéncia e impli-
cito conhecimento de si prépria. A originalidade da consciéncia
antropolégica como realidade, experiéncia e conhecimento néao se
pode negar: experiéncia interior autocompreensiva por si mesma,
conhecimento espiritual por identidade nao tautolégica (apesar de
o eu reflectente e o eu reflectido nunca coincidirem, pelo que o
homem, ja a este nivel radical, é autotranscendéncia), conhecimento
que nao é por representacdes objectivas (e por conseguinte nao é
determinado por objectos externos). E certo que «a consciéncia s6
pode efectivar-se na medida em que for condicionada pelos conteti-
dos objectivos e pelas sensac¢des externas», a ponto de os seus adver-
sarios a eliminarem ou a considerarem como um epifenémeno;
«mas no seu nicleo de autopresenca é auténoma e ontologicamente
prévia as sensacoes e objectivagdes, porque € sua condicao de possi-
bilidade. As sensa¢Ges humanas nao sdo um mero sentir, ver, etc.,
mas um eu sinto, eu vejo, etc.» 22,

Em que é que diverge, no fundo, a consciéncia humana da
animal? Em dltima anélise, ndo € a sensacio sentida, o pensamento
pensado, a decisdo decidida, mas aquele ser pessoal insubstituivel
- sempre afirmado implicitamente, qualquer que seja o contetido
dos actos conscienciais (eu-sinto, eu-penso...) — que possibilita o
sentir, o pensar, o decidir, ou seja, a consciéncia que se efectiva no
sentir sensiente, no pensar pensante, etc. Alids, a prépria analise lin-
guistica, ao dar conta da gramatica do «eu» (palavra auto-reflexival)
e dos seus derivados, poe em evidéncia a afirmacdo da existéncia
prépria, implicita mas sempre presente.

2l Para ulteriores esclarecimentos, cf. P. RICOEUR, Soi-méme..., obra que comen-
tamos longamente em Ipseidade ¢ Alteridade, 2 vols., Lisboa, INCM, 2004, passim.
22 Ibidem, p. 209.
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Ora, sendo experiéncia, realidade e conhecimento vivencial
(interior), a consciéncia nio é quantificivel nem mensuravel.
Enquanto espiritual, transcende o espago e a quantidade, o tempo e
a sucessao dos actos (é centro permanentemente unificador dos seus
actos sucessivos), tempo e espaco que sdo condicdes de toda a veri-
ficagdo empirica. No entanto, ndo sendo empiricamente verificdavel,
a consciéncia tem uma linguagem exclusivamente sua. O discurso
sobre a consciéncia, tao atestado pela linguagem comum e por
aquilo que Searle chama, sem desprimor, «psicologia popular», um
discurso tecido de uma linguagem «sugestiva» ou evocativa da pré-
pria interioridade, néo releva de nenhum «mentalismo psicolégico»
subjectivista, inverificavel, incomunicavel (e, portanto, sem inte-
resse tedrico-cientifico). O eu consciente ¢, na verdade, «uma expe-
riéncia universal da humanidade» (K. Popper).

As questdes ontoldgicas da consciéncia prendem-se sobretudo,
como se aludiu, com o problema da sua origem. Aqui se inserem
as classicas querelas do mind-body problem, nomeadamente as da
relagdo matéria-espirito ou, mais recentemente, da relagéo entre o
cérebro e a consciéncia. De um ponto de vista mais abrangente,
porém, a consciéncia é uma questiao ontolégica porque nela o ser
faz-se consciente de si mesmo. Assim como existem muitos graus de
conhecimento e de consciéncia, também h4 muitas formas de cons-
ciéncia a que correspondem diversas significacées de «ser». Por isso,
«0 tema da ‘consciéncia’ ultrapassa a antropologia e entra na meta-
fisica» 23, pois a consciéncia pertence ao ser: «objecto» de uma inda-
gacao metafisica serd entio a consciéncia (nos seus mais diferentes
graus), quer ao nivel dos animais chamados superiores, quer ao
nivel dos entes mais espirituais que o homem. Uma contrafacc¢éo da
metafisica seria, porém, hipostasiar um espirito fora do elemento da
consciéncia (um espirito que nao se pensa a si préprio...), como
parece ter acontecido com certos estruturalismos antropolégicos
(Lévi-Strauss) e com algumas interpretagoes erradas do «espirito
objectivo» de Hegel. Nao ha nenhuma razao para sustentar a exis-
téncia de um «sujeito universal». Nos limites de uma antropologia
filosofica, cabe entdo perguntar por aquilo que, no préprio ser
finito, possibilita positivamente a autoconsciéncia. A reflexio trans-
cendental, diversa da empirica ou psicolégica, transcende o cons-

23 G. HAEFENER, Philosophische Anthropologie, Stuttgart, Kohlhammer, 1982,
n. 191.
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ciente enquanto consciente, em demanda das suas condigoes de
possibilidade no sujeito: como é que este deve estar disposto no seu
ser para que seja possivel este multiplice processo de identidade,
diferenciado e graduado, da consciéncia? «Tal identidade em con-
creto sé é possivel quando subjaz & mesma uma pertenca de prin-
cipio da nossa esséncia ao ser que estd oculto e que se revela, de tal
forma que temos de (con)realizar nés mesmos esta revelacao e nés
mesmos é que suportamos a sua ocultagao» 4. Como seres dotados
de consciéncia estamos de tal modo referidos ao ser, que se realiza
em nés, embora numa perspectiva limitada, o que Aristételes dizia
da alma: «a alma é de algum modo todas as coisas» (De anima 111,
8431b21).

A filosofia da consciéncia teve, na modernidade, uma deriva
racionalista, hoje justamente criticada. Temos de reconhecer, contra
o racionalismo que eleva a consciéncia e o eu ao absoluto de uma
autoposicao total, bem como contra aquelas formas de empirismo
racionalista que reduzem a consciéncia a uma manifestagiao do
cérebro como as outras, que a consciéncia do homem continua a ser
algo de misterioso: a raiz ultima da consciéncia, como alids a do
conhecimento, escapa-nos. Aquilo que possibilita o saber ja nao
pode ser objecto do saber e da consciéncia (o a priori do conheci-
mento é ele mesmo incognoscivel). No entanto, é privilégio exclu-
sivo do homem dar-se conta deste limite.

JoaQuIM DE Sousa TEIXEIRA

24 Ibidem, n. 192, onde se remete para M. Heidegger, Vom Wesen der Wahrheit
(1943) e Der Satz der Identitdt, in Identitit uns Differenz (1957).



